
PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

SEMAD
Fl. 
Ass:
MAT:

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 24.179/2023

PROCESSO Nº  20231171584

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal do Natal,

por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, sediada na rua Santo Antônio, 665 –

Cidade Alta – CEP 59.025-520, Natal/RN, realizará licitação de interesse da  Fundação Cultural

Capitania das Artes - FUNCARTE, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério

de julgamento menor preço GLOBAL e modo de disputa “aberto”, nos termos da Lei nº 10.520,

de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024/2019, do Decreto Municipal nº 11.178, de

02/01/2017, Leis Complementares: nº 123/2006; 128/2008; 139/2011; 147/2014; 155/2016 e

pela Lei Federal nº 8.666/1993

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
DIA:  11 de Janeiro de 2024.
HORÁRIO: 09h30min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
CÓDIGO UASG: 925162
PREGOEIRO: Luciano Silva do Nascimento

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto o registro de preço para contratação de empresa

especializada na prestação dos serviços de locação de Banheiros Químicos, de acordo com as

descrições e demais condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital, para

suprir a demanda da Fundação Cultural Capitania das Artes - FUNCARTE.

1.2. O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  preço  GLOBAL,  observadas  as

exigências contdas neste Edital e seus Anexos quanto às especifcações do objeto.

1.3. As  despesas  decorrentes  da  presente  licitação  correrão  à  conta  dos  orçamentos  das
respectvas unidades contratantes, que poderão celebrar contratos, emitr notas de empenho ou
instrumento equivalente, dependendo dos valores envolvidos, conforme previsto no artgo 62,
da Lei  Federal  nº  8.666/1993,  em sua atual  redação,  combinado com o artgo 8º,  §  3º,  do
Decreto Municipal nº 11.005/2016.

1.4. O valor  global  anual  desta  licitação  foi  estmado  em  R$  3.050.000,00  (Três  milhões  e

cinquenta mil reais). Este é o valor máximo para contratação.
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1.5. Integram o presente edital, os seguintes anexos:

ANEXO I. Termo Referência

ANEXO II. Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO III. Minuta do Contrato

ANEXO IV. Modelo de proposta

ANEXO V. Anexo da proposta

1.6. Havendo divergência entre as descrições do CATMAT/CATSER e as constantes neste edital

(anexo I), prevalecerão as últmas.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e partcipantes, bem como a eventuais adesões

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a

partcipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no síto

www.comprasgovernamentais.gov.br,  por  meio  de  certfcado  digital  conferido  pela

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das

transações inerentes a este Pregão.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome,  assume  como  frmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos

pratcados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatdão dos seus dados cadastrais no SICAF
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e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo proceder,

imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identfque  incorreção  ou

aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.  A  não  observância  do  disposto  no  subitem  anterior  poderá  ensejar

desclassifcação no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão partcipar deste Pregão interessados cujo ramo de atvidade seja compatvel com o

objeto  desta  licitação,  e  que  estejam  com  Credenciamento  regular  no  Sistema  de

Cadastramento  Unifcado  de  Fornecedores  –  SICAF,  conforme  disposto  no  art.  9º  da  IN

SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utlizar o certfcado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno

porte, para as sociedades cooperatvas mencionadas no artgo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fsica e para o microempreendedor individual

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.3. Não poderão partcipar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos  de  partcipar  de  licitações  e  celebrar  contratos

administratvos, na forma da legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros  que  não  tenham representação  legal  no  Brasil  com poderes

expressos para receber citação e responder administratva ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artgo 9º da Lei nº 8.666, de

1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo

de dissolução ou liquidação;
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4.3.6. Entdades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. Como condição para partcipação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relatvo às seguintes declarações:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artgo 3° da Lei Complementar nº

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49;

4.4.2. Nos  itens  exclusivos  para  partcipação  de  microempresas  e  empresas  de

pequeno  porte,  a  assinalação  do  campo  “não”  impedirá  o  prosseguimento  no

certame;

4.4.3. Nos  itens  em que a  partcipação não for  exclusiva  para  microempresas  e

empresas de pequeno porte, a  assinalação do campo “não” apenas produzirá o

efeito  de  o  licitante  não  ter  direito  ao  tratamento  favorecido  previsto  na  Lei

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte.

4.4.4. Que está ciente e concorda com as condições contdas no Edital e seus 

anexos;

4.4.5. Que  cumpre  os  requisitos  para  a  habilitação  defnidos  no  Edital  e  que  a

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.6. Que inexistem fatos impeditvos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.7. Que  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partr de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artgo 7°,    III, da Consttuição;

4.4.8. Que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da
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Instrução Normatva SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.9. Que não possui, em sua cadeia produtva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no

inciso III do art. 5º da Consttuição Federal;

4.4.10. Que  os  serviços  são  prestados  por  empresas  que  comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com defciência ou

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho

de 1991.

4.4.11. Quando for o caso, que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de

2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência.

4.4.12. A  declaração  falsa  relatva  ao  cumprimento  de  qualquer  condição

sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição

do objeto ofertado e o preço, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos

no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,

encerrar-se-á automatcamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
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5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, fcando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitdas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retrar ou substtuir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.5.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classifcação entre

as  propostas  apresentadas,  o  que  somente  ocorrerá  após  a  realização  dos

procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.5.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classifcado  somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  pregoeiro  e  para

acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do ITEM;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição  detalhada  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à

especifcação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garanta, número do registro ou inscrição do bem no órgão

competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especifcações do objeto contdas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.
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6.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de

exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistndo  o  direito  de  pleitear  qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de

sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando partciparem de licitações públicas;

6.6.1. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por

parte dos contratados pode ensejar a fscalização do Tribunal de Contas da União e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do

art. 71, inciso I , da Consttuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verifcada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verifcará as propostas apresentadas, desclassifcando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especifcações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassifcada a proposta que identfque o licitante.

7.2.2. A desclassifcação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

com acompanhamento em tempo real por todos os partcipantes.

7.2.3. A não desclassifcação da proposta não impede o seu julgamento defnitvo

em sentdo contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.2.4. O sistema ordenará automatcamente as propostas classifcadas, sendo que
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somente estas partciparão da fase de lances.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.4. Iniciada a etapa compettva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço global.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fxado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao últmo por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

de 0,50 (Cinquenta centavos)

7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

serem automatcamente descartados pelo sistema os respectvos lances.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada  automatcamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últmos  dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automátca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
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encerrar-se-á automatcamente.

7.13. Encerrada a fase compettva sem que haja a prorrogação automátca pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justfcadamente, admitr o reinício da

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha  no sistema,  os  lances  em desacordo com os subitens  anteriores

deverão  ser  desconsiderados  pelo  pregoeiro,  devendo  a  ocorrência  ser  comunicada

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

7.14.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo

próprio do sistema.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identfcação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compettva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a  desconexão do  sistema eletrônico  para  o  pregoeiro  persistr  por  tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos  partcipantes,  no  síto

eletrônico utlizado para divulgação.

7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme defnido neste Edital

e seus anexos.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a itens não exclusivos para partcipação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetvada a verifcação automátca,

junto à Receita Federal, do porte da entdade empresarial. O sistema identfcará em coluna

própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  partcipantes,  procedendo  à
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comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais classifcadas, para o fm de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123,

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23. A melhor classifcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

últma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automátca

para tanto.

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifcada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classifcação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  será

realizado sorteio  entre  elas  para  que se  identfque aquela  que primeiro poderá  apresentar

melhor oferta.

7.26. Quando houver propostas benefciadas com as margens de preferência em relação ao

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas

que fzerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.27. A  ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utlizada  como  um  dos  critérios  de

classifcação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de

lances).
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7.28. Havendo  eventual  empate  entre  propostas,  o  critério  de  desempate  será  aquele

previsto  no  art.  3º,  §  2º,  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  assegurando-se  a  preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:

7.28.1. No país;

7.28.2. Por empresas brasileiras;

7.28.3. Por  empresas  que  invistam  em  pesquisa  e  no  desenvolvimento  de

tecnologia no País;

7.28.4. Por  empresas  que  comprovem  cumprimento  de  reserva  de  cargos

prevista  em lei  para  pessoa com defciência  ou  para  reabilitado  da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.29. Persistndo o empate,  a  proposta  vencedora será  sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

7.30. Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  pregoeiro  deverá

encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha  apresentado  o

melhor  preço,  para  que  seja  obtda  melhor  proposta,  vedada  a  negociação  em  condições

diferentes das previstas neste Edital.

7.30.1. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser

acompanhada pelos demais licitantes.

7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classifcado que, no prazo de 2

(duas)  horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  últmo  lance  ofertado  após  a

negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos

complementares, quando necessários à confrmação daqueles exigidos neste Edital

e já apresentados.

7.30.2.1.  O prazo estabelecido poderá ser  prorrogado pelo Pregoeiro por

solicitação  escrita  e  justfcada  do  licitante,  formulada  antes  de  fndo  o

prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
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7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  classifcada  em

primeiro  lugar  quanto à adequação ao objeto e  à  compatbilidade do preço em relação ao

máximo estpulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. O licitante qualifcado como produtor rural pessoa fsica deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normatva RFB n. 971, de 2009,

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassifcação.

8.3. Será desclassifcada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço fnal superior ao

preço  máximo  fxado  (Acórdão  nº  1455/2018  -TCU  -  Plenário),  ou  que  apresentar  preço

manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatveis com os preços dos insumos e

salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectvos  encargos,  ainda  que  o  ato

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas  ao  saneamento  das  propostas,  a  sessão  pública  somente  poderá  ser  reiniciada

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a

ocorrência será registrada em ata;
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8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não

aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação

escrita e justfcada do licitante, formulada antes de fndo o prazo, e formalmente

aceita pelo Pregoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se

os  que  contenham  as  característcas  do  material  ofertado,  tais  como  marca,

modelo, tpo, fabricante e procedência, além de outras informações pertnentes, a

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.3. Caso  a  compatbilidade  com  as  especifcações  demandadas,  sobretudo

quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios

previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classifcado em

primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local

a ser indicado e no prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual

período mediante solicitação do licitante,  devidamente justfcado e  aceito  pelo

pregoeiro.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário

de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença

será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.6.3.2. Os  resultados  das  avaliações  serão  divulgados  por  meio  de

mensagem no sistema.

8.6.3.3. Os  critérios  de  avaliação  dos  aspectos  e  padrões  mínimos  de

aceitabilidade estão defnidos no termo de referência, Anexo I do edital.
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8.6.3.4. No caso de não haver  entrega  da  amostra  ou  ocorrer  atraso  na

entrega,  sem  justfcatva  aceita  pelo  Pregoeiro,  ou  havendo  entrega  de

amostra fora das especifcações previstas neste Edital, a proposta do licitante

será recusada.

8.6.3.5. Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classifcado  não

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance

ofertado  pelo  segundo  classifcado.  Seguir-se-á  com  a  verifcação  da(s)

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verifcação de uma que atenda às

especifcações constantes no Termo de Referência.

8.6.3.6. Os  exemplares  colocados  à  disposição  da  Administração  serão

tratados  como protótpos,  podendo ser  manuseados  e  desmontados  pela

equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.7. Após  a  divulgação  do  resultado  fnal  da  licitação,  as  amostras

entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 30 (trinta) dias,

após  o  qual  poderão  ser  descartadas  pela  Administração,  sem  direito  a

ressarcimento.

8.6.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas

as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os

manuais  impressos  em  língua  portuguesa,  necessários  ao  seu  perfeito

manuseio, quando for o caso.

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassifcado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classifcação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data

e horário para a sua contnuidade.

8.9. O  Pregoeiro  deverá  encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fm de negociar a obtenção de melhor

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
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8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtdo preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

8.10. Nos  itens  não  exclusivos  para  a  partcipação  de  microempresas  e  empresas  de

pequeno  porte,  sempre  que  a  proposta  não  for  aceita,  e  antes  de  o  Pregoeiro  passar  à

subsequente, haverá nova verifcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate fcto,

previsto nos artgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,

se for o caso.

8.11. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  pregoeiro  verifcará  a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classifcada em primeiro lugar, o Pregoeiro verifcará o eventual descumprimento das

condições  de  partcipação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a

partcipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;

9.1.2. Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União

(htps://certdoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.3. A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em nome da  empresa  licitante  e

também de seu sócio majoritário, por força do artgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,

que  prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prátca  de  ato  de

improbidade administratva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências  Impeditvas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verifcar  se
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houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

Impeditvas  Indiretas.  A  tentatva  de  burla  será  verifcada  por  meio  dos

vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.3.2.  Licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua

desclassifcação.

9.1.4. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante

inabilitado, por falta de condição de partcipação. No caso de inabilitação, haverá

nova verifcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate fcto, previsto nos

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de partcipação, a habilitação do licitante será verifcada por

meio  do  SICAF,  nos  documentos  por  ele  abrangidos  em  relação  à  habilitação  jurídica,  à

regularidade  fscal  e  trabalhista,  à  qualifcação  econômico-fnanceira  e  habilitação  técnica,

conforme o disposto na Instrução Normatva SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normatva

SEGES/MP  nº  03,  de  2018  mediante  utlização  do  sistema,  deverá  atender  às

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útl anterior à data

prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do

SICAF  para  que  estejam  vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão  pública,  ou

encaminhar,  em  conjunto  com  a  apresentação  da  proposta,  a  respectva

documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,

exceto se a consulta aos sítos eletrônicos ofciais emissores de certdões feita pelo

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certdão(ões) válida(s), conforme art. 43,

§3º, do Decreto 10.024, de 2019.
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9.3. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,

necessários  à confrmação daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já  apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob

pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à

integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitdos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante  for  a  flial,  todos  os  documentos  deverão  estar  em nome da  flial,  exceto  aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitdos somente em nome

da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e flial com diferenças de

números  de  documentos  pertnentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar,  nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fns de habilitação:

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas

Mercants, a cargo da Junta Comercial da respectva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certfcado da Condição de

Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  fcará  condicionada  à  verifcação  da

autentcidade no síto www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato consttutvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
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Comercial  da  respectva  sede,  acompanhado  de  documento  comprobatório  de  seus

administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercants onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o partcipante sucursal, flial ou agência;

9.8.5. No  caso  de  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  consttutvo  no  Registro  Civil  das

Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus

administradores;

9.8.6. No caso de cooperatva: ata de fundação e estatuto social  em vigor,  com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei

nº 5.764, de 1971;

9.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptdão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida,

ou, ainda, outros documentos defnidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

9.8.8. No  caso  de  produtor  rural:  matrícula  no  Cadastro  Específco  do  INSS  –  CEI,  que

comprove a qualifcação como produtor rural pessoa fsica, nos termos da Instrução Normatva

RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

9.8.10. Os  documentos  acima deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da

consolidação respectva;

9.9. Regularidade fscal e trabalhista:

9.9.1. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de regularidade fscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certdão expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela

18



PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

SEMAD
Fl. 
Ass:
MAT:

Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários

federais e à Dívida Atva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relatvos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garanta do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justça do trabalho, mediante

a apresentação de certdão negatva ou positva com efeito de negatva, nos termos do Título

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio

de 1943;

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relatvo ao domicílio ou sede

do licitante, pertnente ao seu ramo de atvidade e compatvel com o objeto contratual;

9.9.6. Prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do  licitante,

relatva à atvidade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.6.1.caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

ao  objeto  licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  declaração  da

Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.7. Caso o  licitante  detentor  do  menor  preço seja  qualifcado como microempresa ou

empresa de pequeno porte  deverá  apresentar  toda a documentação exigida  para  efeito  de

comprovação de regularidade fscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitação.

9.9.8. A  licitante  melhor  classifcada  deverá,  também,  apresentar  a  documentação  de

regularidade  fscal  das  microempresas  e/ou  empresas  de  pequeno  porte  que  serão

subcontratadas  no  decorrer  da  execução  do  contrato,  ainda  que  exista  alguma  restrição,

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

9.10. Qualifcação Econômico-Financeira.

9.10.1. Certdão negatva de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
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9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do últmo exercício social, já exigíveis

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação fnanceira da empresa, vedada a

sua substtuição por balancetes ou balanços provisórios,  podendo ser atualizados por índices

ofciais quando encerrado há mais de 3 (três)meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da

licitante  qualifcada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  a

apresentação de balanço patrimonial  do últmo exercício  fnanceiro.  (Art.  3º  do

Decreto nº 8.538, de 2015);

9.10.2.2. No caso de empresa consttuída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação  de  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  referentes  ao

período de existência da sociedade;

9.10.2.3.  É  admissível  o  balanço  intermediário,  se  decorrer  de  lei  ou  contrato

social/estatuto social.

9.10.2.4.  Caso  o  licitante  seja  cooperatva,  tais  documentos  deverão  ser

acompanhados da últma auditoria contábil-fnanceira,  conforme dispõe o artgo

112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal

auditoria não foi exigida pelo órgão fscalizador;

10.11. Qualifcação Técnica

10.11.1. Comprovação de aptdão para o fornecimento de bens em característcas, quantdades

e prazos  compatveis  com o objeto desta  licitação,  ou com o item pertnente, por meio da

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

10.11.2. Demais comprovações poderão estar previstas no termo de referência, anexo I deste

edital.

10.11.3. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
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dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do últmo exercício.

10.11.4. A existência de restrição relatvamente à regularidade fscal e trabalhista não impede

que a licitante qualifcada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

10.11.4.1.  A  declaração  do  vencedor  acontecerá  no  momento  imediatamente

posterior à fase de habilitação.

10.11.5.  Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualifcada  como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange à regularidade fscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida

pelo licitante, mediante apresentação de justfcatva.

10.11.6. A não regularização fscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classifcação.  Se,  na  ordem  de

classifcação,  seguir-se  outra  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade

cooperatva  com  alguma  restrição  na  documentação  fscal  e  trabalhista,  será  concedido  o

mesmo prazo para regularização.

10.11.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá  a  sessão,  informando no  “chat”  a  nova  data  e  horário  para  a  contnuidade  da

mesma.

10.11.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

10.11.9. Nos itens não exclusivos as microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação,  haverá  nova verifcação,  pelo sistema,  da  eventual  ocorrência  do empate fcto,
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previsto nos artgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

10.11.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item/lote, que estver concorrendo em

outro item/lote, fcará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulatvamente, isto

é,  somando  as  exigências  do  item/lote  em  que  venceu  às  do  item/lote  em  que  estver

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções

cabíveis.

10.11.10.1. Não havendo a comprovação cumulatva dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item/lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retrada(s)

seja(m) sufciente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.11.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fxadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1A proposta fnal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 2

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datlografada ou digitada, em uma

via,  sem emendas, rasuras,  entrelinhas ou ressalvas,  devendo a últma folha ser

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante

vencedor, para fns de pagamento.

11.2. A proposta fnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especifcações do objeto contdas na proposta, tais como marca,

modelo, tpo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional,  o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
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11.3.1. Ocorrendo  divergência  entre  os  preços  unitários  e  o  preço  global,

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últmos.

11.4. A oferta deverá ser frme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternatvas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais

de um resultado, sob pena de desclassifcação.

11.5. A  proposta  deverá  obedecer  aos  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos,  não  sendo

considerada  aquela  que  não  corresponda  às  especifcações  ali  contdas  ou  que  estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

11.6. As  propostas  que  contenham  a  descrição  do  objeto,  o  valor  e  os  documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  regularização  fscal  e  trabalhista  da

licitante qualifcada como microempresa ou empresa de pequeno porte,  se for o caso, será

concedido  o  prazo  de  no  mínimo  trinta  minutos,  para  que  qualquer  licitante  manifeste  a

intenção de recorrer, de forma motvada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende

recorrer e por quais motvos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verifcar  a  tempestvidade  e  a

existência  de motvação da intenção de recorrer,  para  decidir  se  admite  ou não o recurso,

fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verifcará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motvada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admitdo o recurso, o recorrente terá, a partr de então, o prazo de

três  dias  para  apresentar  as  razões,  pelo  sistema eletrônico,  fcando os  demais
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licitantes,  desde  logo,  intmados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetveis  de

aproveitamento.

12.4. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  no

endereço constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a

própria sessão pública, situação em que serão repetdos os atos anulados e os que

dele dependam.

13.1.2. Quando  houver  erro  na  aceitação  do  preço  melhor  classifcado  ou

quando o licitante declarado vencedor não assinar a ata de registro de preços, o

contrato, não retrar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização

fscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da

etapa de lances.

13.2. Todos os  licitantes  remanescentes  deverão ser  convocados para  acompanhar a sessão

reaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.
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13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contdos

no  SICAF,  sendo  responsabilidade  do  licitante  manter  seus  dados  cadastrais

atualizados.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O  objeto  da  licitação  será  adjudicado ao  licitante  declarado  vencedor,  por  ato  do

Pregoeiro,  caso  não  haja  interposição  de  recurso,  ou  pela  autoridade  competente,  após  a

regular decisão dos recursos apresentados.

14.2. Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  pratcados,  a  autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. Não haverá exigência de garanta de execução para a presente contratação, exceto se

o termo de referência solicitar.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias

úteis, contados a partr da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,

cujo prazo de validade encontra-se nela fxado, sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2. Alternatvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entdade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinada e devolvida no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
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descrição do(s) item/lote(s), as respectvas quantdades, preços registrados e demais condições.

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência da classifcação do certame;

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será frmado 

Termo de Contrato ou emitdo instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partr da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternatvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entdade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 

(três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

17.2.2.  O  prazo  previsto  no  subitem  anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual

período, por solicitação justfcada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite  da  Nota  de Empenho ou do instrumento equivalente,  emitda à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. Referida Nota está substtuindo o contrato, aplicando-se à relação de

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contdas no edital

e seus anexos;
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17.3.3. A  contratada  reconhece  que  as  hipóteses  de  rescisão  são  aquelas

previstas  nos  artgos  77  e  78  da  Lei  nº  8.666/93  e  reconhece  os  direitos  da

Administração previstos nos artgos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4. O prazo de vigência da contratação está defnido no termo de referência.

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identfcar

possível suspensão temporária de partcipação em licitação, no âmbito do órgão ou entdade,

proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impeditvas  indiretas,

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normatva nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de

contrato, e o fornecedor não estver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu

cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,

sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação

das condições de habilitação consignadas no edital,  que deverão ser mantdas pelo licitante

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital  ou se recusar  a assinar  o  contrato ou a ata  de registro de preços,  a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classifcação, para, após a

comprovação dos requisitos  para  habilitação,  analisada a  proposta  e  eventuais  documentos

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
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18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As  regras  acerca  do  reajustamento  em  sentdo  geral  do  valor  contratual  são  as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fscalização estão previstos no

Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As  obrigações  da  Contratante  e  da  Contratada  são  as  estabelecidas  no  Termo de

Referência.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

22.1. Comete  infração  administratva,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o

licitante/adjudicatário que:

22.1.1. Não  assinar  o  termo  de  contrato  ou  aceitar/retrar  o  instrumento

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

22.1.3. Apresentar documentação falsa;

22.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.6. Não mantver a proposta;

22.1.7. Cometer fraude fscal;

22.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

28



PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

SEMAD
Fl. 
Ass:
MAT:

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustfcadamente.

22.3. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às

condições de  partcipação,  quanto ao  enquadramento  como ME/EPP ou o conluio  entre  os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

22.4. O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos

subitens anteriores fcará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

22.4.1. Advertência por faltas leves,  assim entendidas como aquelas que não

acarretarem prejuízos signifcatvos ao objeto da contratação;

22.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estmado do(s) item/lote(s)

prejudicado(s) pela conduta do licitante;

22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entdade

ou  unidade  administratva  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.4.4. Impedimento de licitar  e  de contratar  com a  Prefeitura Municipal  do

Natal e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

22.5. Declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública,

enquanto  perdurarem os  motvos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulatvamente com as demais sanções.

22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prátca de

infração administratva tpifcada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administratvo necessárias à
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apuração da responsabilidade da empresa deverão ser  remetdas à autoridade competente,

com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de

investgação preliminar ou Processo Administratvo de Responsabilização – PAR.

22.8. A apuração e  o  julgamento das  demais  infrações administratvas  não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administratva.

22.9. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos

administratvos específcos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública  Municipal  resultantes  de  ato  lesivo  cometdo  por  pessoa  jurídica,  com  ou  sem  a

partcipação de agente público.

22.10. Caso  o  valor  da  multa  não  seja  sufciente  para  cobrir  os  prejuízos  causados  pela

conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme

artgo 419 do Código Civil.

22.11. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo

administratvo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na

Lei Federal nº 9.784, de 1999.

22.12. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educatvo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22.14. As sanções por atos pratcados no decorrer da contratação estão previstas no Termo

de Referência.

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1. Após o encerramento da etapa compettva, os licitantes poderão reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classifcado.
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23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante melhor classifcado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor,  estes  serão classifcados segundo a ordem da últma proposta  individual

apresentada durante a fase compettva.

23.4. Esta  ordem  de  classifcação  dos  licitantes  registrados  deverá  ser  respeitada  nas

contratações e somente será utlizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artgos 21 e 22 do Decreto Municipal

n° 11.005/2016.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

24.2. A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail

pregao.semad@natal.rn.gov.br ou por petção dirigida ou protocolada na SEMAD, localizada à

rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-520 Natal/RN.

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  até  dois  dias  úteis  contados  da  data  de

recebimento da impugnação.

24.4. Acolhida  a  impugnação,  será  defnida  e  publicada  nova  data  para  a  realização  do

certame.

24.5. Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  processo  licitatório  deverão  ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado  da  data  de  recebimento  do  pedido,  e  poderá  requisitar  subsídios  formais  aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
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24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motvada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8. As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e

vincularão os partcipantes e a Administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a

realização do  certame na  data  marcada,  a  sessão será  automatcamente  transferida  para  o

primeiro dia útl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília – DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho  fundamentado,  registrado  em ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e

efcácia para fns de habilitação e classifcação.

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a fnalidade e a segurança da contratação.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente

da condução ou do resultado do processo licitatório.
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25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.11. O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico

www.comprasgovernamentais.gov.br,  e também poderão ser lidos e/ou obtdos no setor de

licitações  localizado  à  rua  Santo  Antônio,  665,  4º  andar  –  Cidade  Alta  –  CEP  59.025-520

Natal/RN, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 16:00 horas, mesmo endereço e período

no  qual  os  autos  do  processo  administratvo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos

interessados.

Natal, 26 de Dezembro de 2023.

 ADAMIRES FRANÇA

Secretária Municipal de Administração

Luciano Silva do Nascimento

Pregoeiro da SEMAD
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TERMO     DE     REFERÊNCIA  

1.0– DO OBJETO

1.1 -  Constitui  objeto deste Termo de Referência o Registro de Preços, pelo
período de 01 (um) ano, referente à contratação de empresa para prestação de
serviços de Banheiros Químicos necessários à realização dos eventos da
Prefeitura Municipal do Natal, conforme Tabela de Eventos e especificações do
objeto abaixo.

Informamos ainda que, a contratação dos serviços de Banheiros
Químicos se  fará  através de  Procedimento  Licitatório, do  tipo  Menor  Preço
Global, na modalidade de Pregão Eletrônico, por meio do Sistema de
Registro de Preços.

1.1.1 – Dos Eventos:

CALENDÁRIO CULTURAL DA PREFEITURA
DO NATAL

‘’PROJETO NATAL EM NATAL’’

Período de
Realização

Ano

ESPETÁCULO DE DANÇA DA ESCOLA DE 
BALLET

NOV. A DEZ. 2023/2024

FEIRA DE ARTE E CULTURA DE NATAL NOVEMBRO 2023/2024

SEMINÁRIO CINE NATAL NOVEMBRO 2023/2024

ENCONTRO NACIONAL DE COROS EM NATAL
– ENCONAT

NOVEMBRO 2023/2024

ATIVAÇÕES CULTURAIS NOV. E DEZ. 2023/2024

FESTIVAL LITERÁRIO DE NATAL NOVEMBRO 2023/2024

MEIA MARATONA DE NATAL NOVEMBRO 2023/2024

PASSEIO CICLÍSTICO DE NATAL NOVEMBRO 2023/2024

FESTIVAL DE VIOLIEROS E REPENTISTAS DO 
NORDESTE

NOVEMBRO 2023/2024

DIA DO SAMBA NOVEMBRO 2023/2024

CIRCUITO GASTRONÔMICO DE NATAL NOVEMBRO 2023/2024

FESTA DA PADROEIRA DE NATAL N. SRA DA 
RESENTAÇÃO

NOVEMBRO 2023/2024

CINE NATAL NOVEMBRO E
DEZEMBRO

2023/2024

SALÃO DE ARTES VISUAIS DEZEMBRO 2023/2024

NATAL EM CENA (ESPETÁCULOS 
SIMULTÂNEOS)

DEZEMBRO 2023/2024

REVEILLON DEZEMBRO 2023/2024

SHOW PIROTÉCNICO DEZEMBRO 2023/2024

SANTOS REIS JANEIRO 2024
NOSSA SENHORA DOS NAVEGANTES JANEIRO 2024



CALENDARIO CULTURAL DA PREFEITURA DO
NATAL

Período de
Realização

Ano

CARNAVAL MULTICULTURAL DE NATAL FEVEREIRO 2024
FESTEJOS JUNINOS JUNHO 2024
SEMANA DA CULTURA POPULAR AGOSTO 2024

Obs.:  Os  eventos  que  compõe  a  programação  dentro  das  comemorações  do
‘’Projeto Natal em Natal’’ devem acontecer de acordo com o quadro acima e suas
respectivas  datas  serão  definidas  mediante  confirmações  nas  agendas  dos
convidados, artistas, músicos, bandas, escritores, bailarinos, atores locais e
nacionais, violeiros, repentistas locais e regionais que fazem parte da programação
dos eventos elencados. Do calendário fixo dos eventos acima exposto, apenas os
relacionados abaixo tem datas fixas, são eles:

CALENDARIO CULTURAL DA PREFEITURA
DO NATAL

Período de
Realização

Ano

CARNAVAL MULTICULTURAL DE NATAL 14 a 17 de
Fevereiro

2024

FESTEJOS JUNINOS 24 de Junho 2024
REVEILLON 31 de Dezembro 2023/2024

SANTOS REIS 06 de Janeiro 2023/2024

NOSSA SENHORA DOS NAVEGANTES 28 de Janeiro 2023/2024

FESTA DA PADROEIRA DE NATAL NOSSA
SENHORA DA APRESENTAÇÃO

21 de Novembro 2023/2024

Obs: O Carnaval faz parte do calendário de eventos fixos no país, portanto suas
datas são de acordo com calendário nacional e sofrem alterações anualmente.

A FUNCARTE órgão gestor da cultura do Município de Natal se compromete em
ativar as datas dentro da vigência e do prazo de execução dos projetos elencados,
sua  realização  previa  e  todas  as  documentações  exigidas  por  este edital,
devidamente anexado ao processo.
O calendário  Cultural  da  Prefeitura  Municipal  do  Natal  poderá  ser  alterado em
conformidade com conveniência e oportunidade da Administração Pública
Municipal.

1.1.2 – Especificações e quantitativos do objeto:



ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

01

BÁSICA: Cabine sanitária, com
mictório,  papeleira e caixa de dejetos
com assento, suporte para papel
higiênico, piso antiderrapante,
identificação (masc./fem.), ponto de
ventilação natural, teto translúcido,
sistema de trava com chave.

DIÁRIA 7.500

02

LUXO: Cabine sanitária, com mictório,
papeleira  e  caixa  de  dejetos com
assento, suporte para papel higiênico,
piso antiderrapante, identificação
(masc./fem.), ponto de ventilação
natural, teto translúcido, sistema de
trava com chave, pia, porta papel
toalha, porta sabão líquido e espelho.

DIÁRIA 2.000

03

ESPECIAL: Cabine Sanitária para
portadores de Necessidades
Especiais, com fácil acesso de
cadeiras de rodas, com mictório,
papeleira e caixa de dejetos com
assento, suporte para papel higiênico,
piso antiderrapante, identificação
(masc./fem.) ponto de ventilação
natural, teto translúcido, sistema de
trava com chave, rampa retrátil,
suporte de apoio,  com amplo espaço
interno e corrimões de segurança,
conferindo grande mobilidade e
conforto ao usuário.

DIÁRIA 2.500

2.0 – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A prestação dos serviços de locação de Banheiros Químicos visa ao atendimento
das necessidades de realizações dos eventos promovidos pela Prefeitura
Municipal  do Natal, considerando o  crescimento  da  demanda nos serviços  de
infraestrutura  para  implementação  das  ações  culturais  nos  diversos bairros  da
cidade do Natal em face das aplicações políticas públicas de cultura com o objetivo
de incentivar e promover a nossa diversidade cultural primando pela formação de
espectadores para as áreas de música, do teatro, das artes plásticas, do Áudio
Visual,  da  Dança,  da  cultura  popular,  da  Literatura,  através de procedimento
licitatório no regime de Registro de Preços.
A contratação leva em consideração,  o  fato  de que os  serviços  licitados terão
grande demanda no exercício vigente e nos subsequentes.  No entanto, grande
parte dos recursos necessários a contratação desses, ainda será captada através
de parcerias pública-privada ou pela celebração de convênios com



outros entes públicos, além dos recursos do orçamento vigente. Considerando que
as referidas captações, por vezes, ocorrerão na iminência da data da realização
dos eventos, calendarizados, faz-se necessária a licitação prévia nesse Regime, a
fim de viabilizar a realização de tais comemorações.
Vale salientar, que todo e qualquer evento público ou aberto ao público para ser
licenciado deve estar de acordo com as normas pertinentes, estas por sua vez,
fiscalizadas, monitoradas e liberadas pelo Corpo de Bombeiros. No caso faz-se
necessário para liberação de todos os eventos realizados pela Prefeitura Municipal
do  Natal  a  contratação  dos  serviços  de  Banheiros  Químicos  por  ser uma das
exigências do Sistema Jurídico pertinente, conforme Parecer Técnico nº 004/2010
– CBM/SERTEN.

3.0 - DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO, INSTALAÇÃO E ENTREGA
DO OBJETO

3.1 – O referido objeto não poderá ser sub locado.
3.2 - Instalar as cabines sanitárias, de acordo com o disposto neste Termo de
Referência.
3.3 -  A  CONTRATANTE informará  através  de  ordem de  serviço  (O.S),  com
antecedência mínima de 05 (cinco) dias o dia, horário e local da montagem do
objeto.
3.4 - A CONTRATANTE marcará dia, horário e local para efetuar a cessão para
instalação dos equipamentos.
3.5 - A CONTRATADA deverá efetuar as montagens, cessões e desmontagens
de acordo com a solicitação da CONTRATANTE, em qualquer horário e dia da
semana, inclusive sábados, domingos e feriados.
3.6 - O objeto licitado deverá ser instalado no local a ser indicado pela
CONTRATANTE.
3.7 - O prazo de instalação completa do objeto licitado será de acordo com a
orientação do responsável técnico da CONTRATANTE.
3.8 - Durante todo o período de realização do evento, a CONTRATADA deverá
disponibilizar no local, equipe técnica portando as devidas ferramentas e
materiais necessários à realização do serviço para solucionar todo e qualquer
problema que possa surgir.

4.0 DO PAGAMENTO

4.1 – O pagamento só será efetuado à CONTRATADA após a prestação do
serviço com apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Setor
competente da instituição solicitante;
4.2 – A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal com os serviços
descriminados após a prestação dos serviços;
4.3 – O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade
fiscal da empresa, ficando a CONTRATADA ciente de que as certidões



apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovado a
cada vencimento;

4.4 – O pagamento será efetuado a partir do atesto da Nota Fiscal em conjunto
com o Gestor do Contrato mediante depósito em Conta bancária da
CONTRATADA.

5.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 – A Empresa vencedora deverá providenciar uma sede na cidade do Natal
durante toda a execução do serviço;
5.2 -  Cumprir  integralmente o objeto do presente Termo de Referência e do
Edital respectivo;
5.3 - Executar o objeto com as disposições deste Termo de Referência.
5.4 -  Utilizar-se e fornecer profissionais devida e regularmente contratados e
registrados, qualificados e em um número suficiente às necessidades da
CONTRATANTE implicando a CONTRATADA total e exclusiva responsabilidade
pelo integral atendimento de toda Legislação que rege os contratos de trabalho e
que lhe atribua responsabilidade civil, tributária, previdenciária e trabalhista não
gerando qualquer tipo de vínculo empregatício dos empregados da
CONTRATADA com o CONTRATANTE;
5.5 – Colocar  à  disposição do CONTRATANTE o  número de  funcionários  e
equipamentos necessários à plena execução dos serviços acima aludidos, afim
de que os mesmos sejam desenvolvidos de acordo com as condições ajustadas
constantes deste Termo de Referência;
5.6 - Prestar os serviços com a qualidade e dentro dos prazos exigidos,
responsabilizando-se pelo cumprimento de toda Legislação normativa aplicável
à espécie;
5.7 – Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo
CONTRATANTE quanto à execução dos serviços contratados;
5.8 – Cumprir as posturas Municipais e as disposições legais, estaduais e
federais que interfiram na execução dos serviços;
5.9 – Não divulgar, nem fornecer dados ou informações obtidas em razão da
relação contratual e não utilizar o nome do CONTRATANTE para fins comerciais
ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia;
5.10 – Manter durante toda a execução da relação contratual em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigida na contratação;
5.11 - Responsabilizar-se pela manutenção, higienização, desodorização diária
das cabines sanitárias, bem como, fornecimento de todo o material a ser
utilizado para realização da limpeza a serem utilizados nas mesmas.
5.12 - Executar locomoção das cabines, dentro da área do evento, em tempo
hábil, sem custo adicional à ordem de serviço.
5.13– Disponibilizar as cabines sanitárias no mínimo 48 (quarenta e oito) horas
antes da sua utilização para que sejam feitas pela equipe da CONTRATANTE



vistoria e etiquetagem das mesmas, a fim de serem inspecionadas as condições
materiais.
5.14- Instalar as cabines sanitárias, conforme ordem de serviço, contendo local, dia
e horário de instalação e informar à CONTRATANTE o horário que será feita a
manutenção, durante os eventos, como também identificação dos veículos e as
equipes que o farão, pois se faz necessárias essas informações para produção de
cada evento.
5.15– Responsabilizar-se por todos os custos com transporte, montagem,
desmontagem e instalação dos equipamentos e demais despesas decorrentes.
5.16- Sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos bens.

5.17 -  Efetuar  a  reposição em até  02 (duas)  horas,  caso seja  constatada a
existência de materiais danificados ou em desacordo com as especificações.
5.18 – Instalar o objeto em perfeita condição de servir ao uso a que se destina,
nos eventos, dias e quantidades a serem oportunamente fornecidos pela
CONTRATANTE.
5.19 - Comprometer-se em cumprir todos os prazos e demais orientações
fornecidas pela CONTRATANTE.
5.20 - Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos e fatos
desabonadores noticiados que a envolva independentemente de solicitação.
5.21 – Manter regime de plantão 24 (vinte e quatro) horas, fornecendo telefone
para contato, para ficar à disposição da equipe de produção da
CONTRATANTE, durante a realização dos eventos.
5.22 – Responsabilizar-se pelos serviços de segunda manutenção/higienização
das cabines, caso sejam necessárias, durante os eventos, sem custo adicional à
ordem de serviço.
5.23 - Adotar todas as medidas de segurança necessárias ao bom andamento
dos serviços, à preservação dos bens da CONTRATANTE, bem como de
terceiros.
5.24 - Respeitar o sistema de segurança da CONTRATANTE e fornecer todas as
informações solicitadas pela mesma, devendo ainda, os seus técnicos
apresentarem-se devidamente identificados por crachá e/ou uniforme da
empresa.
5.25 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas
os empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da
atividade.
5.26 -  Responder  por  danos  e  bens  materiais  e  avarias  que  venham a  ser
causadas por seus empregados ou preposto, a CONTRATANTE e ou a
terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade.
5.27 - Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde
que praticada por seus empregados no recinto da CONTRATANTE.



5.28 -  Submeter  à  CONTRATANTE,  por  escrito,  solicitação  para  retirada  de
quaisquer equipamentos de suas dependências, bem como proceder à sua
devolução, no prazo fixado.
5.29 - Atender prontamente a qualquer solicitação da fiscalização da
CONTRATANTE para execução dos serviços.
5.30 - Disponibilizar equipe devidamente qualificada em quantidade necessária
ao  bom andamento  dos  serviços  e  da  operacionalização  dos  equipamentos,
durante todo o período da contratação.
5.31 – Desmontar as cabines sanitárias, logo após a realização do evento.
5.32 – Responsabilizar permanentemente, pela guarda, vigilância, segurança e
manutenção dos equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a
prestação de serviços, não  cabendo à CONTRATANTE arcar com qualquer
despesa relativa a danos, desaparecimento, roubo ou furto dos equipamentos,
materiais e ferramentas.
5.33 - Comprometer-se em cumprir todos os prazos e demais orientações
fornecidas pela CONTRATANTE.
5.34 – A CONTRATADA será responsável pela observância das Leis, Decretos,
Regulamentos, Portarias, Normas Federais,  Estaduais e Municipais, direta e
indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, bem como aplicáveis aos casos
de subcontratação e especificamente:

5.34.1 – Ser responsável em relação aos empregados por todas as
despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: Salários, encargos
previdenciários, seguro acidentes, taxas, impostos e contribuições,
indenizações, vale refeições, vale transportes e outras que por ventura venham
a serem criadas e exigidas em Lei;

5.34.2 – Assumir as responsabilidades por todas as providências e
obrigações estabelecidas na Legislação específica de acidentes de trabalho
quando em ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados no
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em
dependências da CONTRATANTE;

5.34.3 – Responsabilizar-se pelos ônus e encargos fiscais, trabalhistas,
previdenciários, bem como pelo cumprimento da Legislação que rege suas
atividades, não existindo, portanto, vínculo empregatício de qualquer natureza
entre seus empregados e a CONTATANTE;

5.34.4 – Manter seus empregados devidamente identificados por crachás,
quando em trabalho devendo substituir imediatamente qualquer um deles cuja
atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais,
inconvenientes ou insatisfatórios a boa ordem e as normas disciplinares do
CONTRATANTE ou ao interesse do serviço público;

5.34.5 – Ser responsável pelos danos, multas e outros custos que
venham a sofre, como: danos  a terceiros  em decorrência de culpa ou  dolo
correspondente a presente contratação, desde que fique comprovada a
responsabilidade, não excluindo tal responsabilidade a fiscalização ou



acompanhamento pelo órgão interessado conforme disposto no Art. 70, da Lei.  Nº
8.666/93;

5.34.6 – Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual
for, desde que praticada por seus empregados na execução dos serviços
contratados;

5.34.7 –  Ter sempre  cadastro  de reserva  de funcionários  plenamente
habilitados, caso haja necessidade de substituição, a expensas da
CONTRATADA;

5.34.8 – É de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de
todo o material humano qualificado conforme especificado neste Termo a fim de
suprir as necessidades de montagens e desmontagens e manuseio de todos os
equipamentos bem como transporte desta equipe.
5.35 - Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá:

5.35.1 – Manter dentro do prazo de validade o comprovante de
funcionamento  adequado Às normas emanadas pelos  órgãos de fiscalização
permanente com respectivos alvarás de funcionamento e/ou licenciamentos;

5.35.2 – Atender prontamente as solicitações da Prefeitura Municipal do
Natal na prestação dos serviços nas quantidades e especificações deste Termo
de Referência a partir da solicitação oficial de uma das instituições;

5.35.3 – A Nota Fiscal deverá ser acompanhada pelas certidões de
regularidade fiscais;

5.35.4 – Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura
Municipal  do  Natal  ou  a  terceiros  por  ação  ou  omissão  no  fornecimento  do
presente objeto;

5.35.5 – Não transferir  a  outrem no todo ou em parte  o  objeto  desta
contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura
Municipal do Natal;

5.35.6 – Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelos
contratantes;

5.35.7 – Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE sobre qualquer
defeito apresentado.
5.36 – A CONTRATADA deverá colocar à disposição a relação dos funcionários,
bem como dos veículos e qualquer outra informação necessária ao bom
andamento do contrato em questão, com antecedência de 05(cinco) dias antes.

6.0– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 – Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato com base nas
disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;
6.2 – Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear os 
serviços prestados e prover os pagamentos dentro dos prazos convencionados;
6.3 – Processar e liquidar fatura correspondente aos valores através de ordem
bancária, ficando a CONTRATADA ciente de que as certidões apresentadas no



ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovado a cada 
vencimento;
6.4 – Acompanhar, controlar e avaliar os serviços através da unidade 
responsável por esta atribuição;
6.5 – Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as 
obrigações assumidas por parte da CONTRATADA.
6.6 – Designar servidor para acompanhar os serviços, objeto deste Contrato;
6.7 – Proporcionar todas as facilidades pertinentes ao serviço, para que a 
CONTRATADA possa executar seu trabalho.

7.0 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1 – Comprovação de aptidão da licitante para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto
desta licitação, através de atestado(s), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito
público  ou privado,  em nome da licitante,  contendo no mínimo os seguintes
dados:
a) nome, endereço completo com telefone da empresa emitente e assinatura do
responsável;
b) objeto do contrato (tipo de serviços executados ou em execução, com
quantitativos e prazos);
7.1.1 - Será considerado compatível o atestado que comprovar já ter prestado o
serviço com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do quantitativo estimado
para o lote, admitindo o somatório das quantidades indicadas em mais de um
atestado, para efeito da aferição das quantidades exigidas.
7.2 – Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro
devidamente reconhecido pela entidade competente.
7.3 – Declaração dando ciência de que no ato da assinatura do Contrato a
empresa contratada deverá apresentar: alvará sanitário para funcionamento
expedido pela COVISA em estado regular.
7.4 – Dispor de Certificado de Regularidade expedido pelo Órgão competente e
estado regular.
7.5 –  Declaração dando ciência de que no ato  da assinatura  do Contrato a
empresa contratada deverá apresentar: comprovação da autorização e licença
ambiental junto ao IDEMA de funcionamento da Licitante quanto à estação de
tratamento de efluentes – ETE (local do descarrego).
7.6 - Licença de Funcionamento de Vigilância Sanitária emitida pela Secretaria
Municipal ou Estadual de Saúde da sede da licitante, dentro do prazo de
validade.



8. DA REGULARIDADE FISCAL

8.1 – Certificado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ), expedido pela Receita Federal;
8.2 – Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela CEF;
8.3 – Certidão Conjunta Negativa de Débito Relativo à Tributos Federais e a
Dívida Ativa da união e INSS;
8.4 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal
Superior do Trabalho;
8.5 – Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte:

8.5.1 – Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos tributos 
estaduais e a dívida ativa do estado;
8.6 – Certidão Negativa de Tributos do Município da sede da Licitante;
8.7 – Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se
houver, da sede da licitante, pertinente a seu ramo de atividades.

9.0 DA REGULARIDADE AMBIENTAL

9.1 - Certidão Negativa de Débito Ambiental – CNDA, fornecida pela Secretaria
Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo - SEMURB, para as empresas
sediadas em Natal (lei promulgada nº 120/95).

10.0 DA PROPOSTA

10.1 A proposta deverá conter as seguintes informações:
a) A identificação da empresa (nome, endereço completo, CNPJ, telefone de
contato), devendo ser redigida no idioma português, sem rasuras, emendas ou
entrelinhas, datilografada ou digitada em papel timbrado, datada e assinada por
representante legal do licitante, na última folha e rubricada em todas as folhas
da proposta.
b) Descrição detalhada conforme Modelo de Proposta – Anexo B, com indicação
do valor unitário e total da cessão e da mão de obra (montagem e
desmontagem), em moeda nacional, em algarismos e valor global expresso em
algarismos e por extenso:

b.1) As quantidades e preços unitários devem ser apresentados com até
(02) duas casas decimais após a vírgula (R$0,00);

b.2) O preço global deve ser apresentado com 02 (duas) casas decimais
após a vírgula (R$0,00).
10.2 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da
data de abertura da sessão pública, independentemente de declaração do
licitante.

11.0 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO



11.1 - A licitação terá como critério de julgamento menor preço por item.

12.0 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

12.1 - A execução dos serviços a serem contratados deverá ser acompanhada e
fiscalizada pelo Gestor do Contrato a ser indicado pelo CONTRATANTE;
12.2 – A comunicação entre a fiscalização e a CONTRATADA será realizada
através de correspondência oficial ou registro no relatório dos serviços;
12.3 – A atuação ou a eventual omissão da fiscalização durante a realização dos
trabalhos não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da
responsabilidade do fornecimento dos serviços;
12.4 – A fiscalização exercida no interesse da Prefeitura Municipal do Natal não
exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA inclusive perante
terceiros por qualquer irregularidade ou ainda resulte de imperfeições na
qualidade  dos serviços  e  sua ocorrência  não implica  corresponsabilidade do
poder público ou de seus agentes ou prepostos.

13.0 – DA GESTÃO DO CONTRATO

Será designado servidor para acompanhar e fiscalizar o contrato.

14.0 – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

A vigência  do  presente  contrato  será  da  data  da  assinatura  do  instrumento  e
eficácia, com publicação no Diário Oficial do Município – DOM, até 31 de
dezembro do corrente ano. Em se tratando de serviço de natureza continuada,
poderá ter seu contrato prorrogado por até 60 (sessenta) meses, de acordo com a
Lei nº 8.666/93.

15.0 – DAS PENALIDADES

15.1 – Salvo ocorrências de caso fortuito ou força maior devidamente justificada
e comprovada, o não cumprimento por parte da CONTRATADA das obrigações
assumidas ou a infringência dos preceitos legais pertinentes incidirá a aplicação
segundo a gravidade da falta, das seguintes penalidades pela ordem:
a) Advertência;
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia por atraso nas
disponibilizações dos serviços calculada sobre o valor da Ordem de Serviço;
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total das Ordens de serviços na
hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas e demais
penalidade pertinentes a matéria conforme os dispostos na Lei Federal nº
8.666/93 em sua atual redação.

16.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 - O objetivo final deste Termo é que todo o objeto seja entregue em pleno
funcionamento operacional, de modo que o fornecimento de materiais,



equipamentos e mão de obra deverão ser previstos para incluir todos os
componentes necessários para tal.

16.2 – A SEMAD cabe a responsabilidade pela formalização do Edital e demais
quadros pertinentes a consecução do objeto pretendido pela Administração
Pública;
16.3 – O critério de seleção da empresa vencedora será o de  Menor Preço
Global.

Natal/RN, 24 de novembro de 2023.

Odinelha Silva Targino Bezerra
Departamento de Programas, Projetos e Eventos Culturais

Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo 
com todas as informações prestadas nas declarações e assinaturas acima.

Dácio Tavares de Freitas Galvão
Presidente 
FUNCARTE
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ANEXO II
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº _______________ – SEMAD –SRP.
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº ________/2023
VALIDADE: 12 (doze) meses.

Pelo presente instrumento,  a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD,
inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com sede na Rua Santo Antônio, 665 – Cidade
Alta, nesta Capital, representada neste ato pelo seu Secretário, Sr. _______________________
brasileiro,  casado,  portador  da  Cédula  de  Identdade  nº  ___________,  considerando  o
julgamento  da  licitação  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  PARA  REGISTRO  DE  PREÇOS  Nº   /2023,
publicada no DOM do dia ________, bem como, a classifcação das propostas,  publicada no
DOM  de  __/__/2023,  e  a  respectia  homologação  conforme  fs.  ______,  do  processo
______________/_____, RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantdades estmadas
anuais, de acordo com a disposição, por elas alcançadas por , atendendo as condições preiistas
no Instrumento Coniocatório e nos termos desta Ata de Registro de Preços, o qual obseriará os
preceitos de direito público e, em especial os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de
2002, Decreto Municipal nº. 11.178 de 02 de Janeiro de 2017, que regulamento a modalidade
pregão; Decreto Municipal nº 11.005, de 29 de Abril de 2016, que regulamento o Sistema de
Registro de Preços no âmbito do Município de Natal e legislações correlatas, Lei Complementar
nº 123 de 14/12/2006, (com inclusões e alterações introduzidas pelas Leis Complementares nºs:
128/2008, 139/2011, 147/2014 e 155/2016), Lei Municipal nº 6.025/2009 e Decreto Municipal
nº.  8.802 de 07 de julho 2009 e legislações correlatas,  aplicando-se, subsidiariamente,  a  Lei
Federal nº  8.666, de 21 de junho de 1993, em sua atual redação, bem como pelas condições
estabelecidas neste edital e seus anexos. 

ITEM 01 – DO OBJETO:

1.1  –  Registro  de  Preços,  pelo  prazo  de  um  ano,  para  eientual  aquisição  de
__________________________________ para os órgãos e entdades da Administração Direta e
Indireta  do Município  de Natal,  de  acordo com as  especifcações,  quanttatios e  condições
constantes no  Termo de Referência.

ITEM 02 – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES:

2.1 –  Integram a presente Ata de Registro de Preços,  os  seguintes órgãos da Administração
Pública Municipal: __________________________________________.

ITEM 03 – DAS OBRIGAÇÕES DA SEMAD/PMN – ÓRGÃO GERENCIADOR:

3.1 – O ÓRGÃO GERENCIADOR, atraiés da SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO – SEMAD,

1
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obriga-se a:
a) Gerenciar a presente Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, os

nomes dos fornecedores, os preços, os quanttatios disponíieis e as especifcações dos
produtos registrados, obseriada a ordem de classifcação indicada na licitação;

b) Coniocar as iencedoras iia fax, ou e-mail, para assinatura da Ata de Registro de Preços e
do contrato e retrada da nota de empenho;

c) Obseriar  para  que,  durante  a  iigência  da  presente  ata,  sejam  mantdas  todas  as
condições  de  habilitação  e  qualifcação  exigidas  na  licitação,  bem  assim,  a
compatbilidade  com  as  obrigações  assumidas,  inclusiie  com  solicitação  de  noias
certdões ou documentos iencidos;

d) Conduzir  eientuais  procedimentos  administratios  de  renegociação  de  preços
registrados, para fns de adequação às noias condições de mercado, e de aplicação de
penalidades;

e) Realizar,  quando  necessário,  préiia  reunião  com  os  licitantes  objetiando  a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) Consultar os fornecedores registrados (obseriada à ordem de classifcação) quanto ao
interesse  em fornecimento  do  (s)  produto  (s)  /prestação do(s)  seriiço(s)  a  outro (s)
órgão (aos) da Administração Pública que externe (m) a intenção de utlizar a presente
Ata de Registro de Preços;

g) Comunicar  aos  gestores  dos  órgãos  partcipantes  possíieis  alterações  ocorridas  na
presente Ata de Registro de Preços;

h) Coordenar a qualifcação mínima dos respectios gestores dos órgãos partcipantes;
i) Acompanhar e fscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação,

na presente Ata de Registro de Preços.

ITEM 04 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE:

4.1  –  O  ÓRGÃO  PARTICIPANTE  e  a  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO  –  SEMAD,
atraiés de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) Tomar conhecimento da presente Ata de Registro de Preços,  inclusiie às respectias
alterações, para fns de utlização de forma correta da mesma;

b) Consultar,  preiiamente,  a  SECRETARIA  MUNICIPAL.  DE  ADMINISTRAÇÃO  –  SEMAD
objetiando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida;

c) Verifcar  a  conformidade  das  condições  registradas  na  presente  Ata  de  Registro  de
Preços  junto  ao  mercado  local,  informando  a  SECRETARIA  MUNICIPAL.  DE
ADMINISTRAÇÃO – SEMAD eientuais desiantagens ou iantagens ierifcadas;

d) Encaminhar  a  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO  a  respectia  nota  de
empenho ou documento equiialente

e) Eniiar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetiamente realizada;

f) Acompanhar  e  fscalizar  o  fel  cumprimento  das  obrigações  contdas  no  edital  da
licitação e na presente Ata de Registro de Preços, informando a SECRETARIA MUNICIPAL.
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DE  ADMINISTRAÇÃO  –  SEMAD,  qualquer  irregularidade  ou  inadimplemento  do
partcular.

ITEM 05 – DO REMANEJAMENTO ENTRE ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

5.1 – É iedado efetuar acréscimos nos quanttatios totais fxados pela ata de registro de preços,
somado os itens de todos os órgãos, inclusiie o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65, da Lei
Federal  nº 8.666/1993,  no entanto,  será  permitdo o remanejamento de quanttatios entre
órgãos partcipantes da ata de registro de preços.

ITEM 06 – DAS ADESÕES POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES:

6.1  –  Poderá  utlizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços  qualquer  órgão  ou  entdade  da
administração pública que não tenha partcipado do certame, mediante préiia consulta ao órgão
gerenciador, desde que deiidamente comproiada a iantagem e, respeitada no que couber, as
condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/1993, no Decreto Municipal 11.005,
de 29 de Abril de 2016, relatio à utlização do Sistema de Registro de Preços.

6.1.1 – Os seriiços ou contratações por órgãos que não tenham partcipado do certame não
poderão exceder, por órgão ou entdade, a cem por cento dos quanttatios dos itens registrados
na ata de registro de preços, e ainda, o total de adesões por órgãos não partcipantes do certame
não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quanttatio de cada item registrado na ata
de registro de preços.

6.1.2  –  Caberá  ao fornecedor  do objeto  licitado,  benefciário  da  Ata  de Registro de Preços,
obseriadas a condição nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do pedido de carona,
obseriados  os  quanttatios  registrados  em  Ata,  desde  que  este  pedido  não  prejudique  as
obrigações anteriormente assumidas.

ITEM 07 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:

7.1 – O FORNECEDOR obriga-se a:
a) Assinar a Ata de Registro de Preços, retrar a respectia nota de empenho ou documento

equiialente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da coniocação;
b) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do (a)

fornecimento/prestação a outro órgão da Administração Pública (não partcipante) que
ienha a manifestar o interesse de utlizar a presente Ata de Registro de Preços;

c) Entregar o(s) material(ais) solicitado(s) nos prazos estabelecidos no Anexo I do edital de
licitação  PREGÃO  ELETRÔNICO  –  SRP  nº     /2023  –  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
ADMINISTRAÇÃO – SEMAD

d)  Fornecer o(s)  material(ais)  conforme especifcações, marcas,  e preços registrados na
presente Ata de Registro de Preços;

e) Entregar o(s) material(ais) solicitado(s) no respectio endereço do órgão partcipante ou
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não partcipante da presente Ata de Registro de Preços;
f) Proiidenciar a imediata correção de defciências, falhas ou irregularidades constatadas

pela  SECRETARIA MUNICIPAL.  DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD referentes  às  condições
frmadas na presente Ata de Registro de Preços;

g) Fornecer,  sempre  que  solicitado,  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias  úteis,
documentação de habilitação e qualifcação cujas ialidades encontrem-se iencidas;

h) Proier condições que possibilitem o atendimento das condições frmadas a partr da
data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços;

i) Ressarcir os eientuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e partcipante (s) e/ou
a terceiros, proiocados por inefciência ou irregularidades cometdas na execução das
obrigações assumidas na presente Ata de Registro de Preços;

j) Cumprir com as obrigações fscais, relatios ao (s) produto (s) entregue (s), com base na
presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  exonerando  a  Administração  Pública  de
responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento.

ITEM 08 – DA VIGÊNCIA:

8.1 – A presente Ata de Registro de Preços terá iigência de 01 (um) ano, a contar da data da sua
publicação do Diário Ofcial do Município, não podendo ser prorrogada.

ITEM 09 – DOS PREÇOS REGISTRADOS:

9.1  –  Os  preços,  as  quantdades,  o(s)  fornecedor(es)  e  as  especifcações  do(s)
seriiço(s)/material(ais) registrados nesta Ata de Registro de Preços encontram-se indicados nos
quadros abaixo, obseriando-se a ordem de classifcação obtda no certame licitatório:

EMPRESA:_________________________________________________________________________
CNPJ:_______________________________FONE:________________E-MAIL:___________________
END.:_______________________________________________________________________________

ITEM __ / LOTE__

ITEM ESPECIFICAÇÃO Marca UNID. QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

01

TOTAL (R$)

ITEM 10 – CADASTRO DE RESERVA

10.1 – O registro dos licitantes tem por objetio a formação de cadastro de reseria no caso de
impossibilidade  de  atendimento  pelo  primeiro  colocado  da  ata  de  registro  de  preços,  nas
hipóteses preiistas nos arts. 21 e 22 do Decreto Municipal nº 11.005/2016.

EMPRESA:_________________________________________________________________________
CNPJ:_______________________________FONE:________________E-MAIL:___________________
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END.:_______________________________________________________________________________

ITEM __ / LOTE__

ITEM ESPECIFICAÇÃO Marca UNID. QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

01

TOTAL (R$)

ITEM 11 – DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado após a entrega dos bens na seguinte forma: 

11.1.  Entrega  dos  bens  relacionado  no  instrumento  coniocatório  e  implantado  conforme
Processo nº ___________. 

11.2. em até 30 (trinta) dias após a entrada da Nota Fiscal, conferência e o deiido “atesto”
fornecido pelo fscal do contrato especialmente designado para o seu recebimento, atraiés de
Ordem Bancária emitda em nome do(s) licitante(s)  iencedor (es) e creditada em sua conta-
corrente que deierá estar especifcada no corpo na referida Nota Fiscal, ou por meio de ordem
bancária  para  pagamento  de  faturas  em  código  de  barras,  mediante  apresentação  das
respectias  certdões  negatias  de  débito  ou  positia  com efeito  de  negatia  atualizada,  no
tocante à regularidade fscal e trabalhista;

11.3. No caso de aplicação de eientual multa o ialor respectio será deduzido da fatura a ser
paga. 

11.4. Será realizada a retenção de tributos e contribuições federais, conforme estabelecido na
Lei Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normatia RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. 

11.5. Não ocorrerá  a  retenção nos pagamentos efetuados a  pessoas  jurídicas  optantes  pelo
Regime  Especial  Unifcado  de  Arrecadação  de  Tributos  e  Contribuições  deiidos  pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

11.6. Para  efeito  do  disposto  no  subitem  anterior,  a  pessoa  jurídica  deierá  apresentar
declaração, assinada pelo seu representante legal, na forma do Anexo IV da IN RFB nº 1234. 

11.7. No caso de eientual atraso de pagamento, motiado pelo CONTRATANTE, o ialor do débito
será atualizado deste a data fnal preiista para a sua liquidação até a data do efetio pagamento.
A atualização monetária será calculada pró-rata dia, com base no Índice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC),  do Insttuto Brasileiro de Geografa e Estatstca (IBGE),  apurado no mês
anterior.

ITEM 12 – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA:
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12.1 – A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga a SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO – SEMAD, nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se forem o caso, a frmar as futuras
aquisições,  sendo-lhe  facultada  a  realização  de  procedimento  específco  para  determinada
contratação,  assegurado  ao  partcular  cujo  preço  foi  registrado,  em  caso  de  igualdade  de
condições, a preferência.

ITEM 13 – DA PUBLICIDADE:

13.1  –  Os preços,  os  quanttatios,  o(s)  fornecedor (es)  e  as  especifcações resumidos(s)  do
objeto,  como também as  possíieis  alterações da  presente Ata  de Registro de Preços,  serão
publicadas no Diário Ofcial do Município.

ITEM 14 – DA REVISÃO DE PREÇOS:

14.1 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contdas
no art. 18, do Decreto Municipal nº 11.005, de 29 de Abril de 2016.

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser reiisto em decorrência de
eientual  redução ocorrida  no  mercado,  ou  de fato  noia  que eleie o seu  custo,  cabendo a
SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD promoier as necessárias negociações
junto aos fornecedores para negociar o noio ialor compatiel ao mercado.

ITEM 15 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR:

15.1 – O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:
I – Por iniciatia da Administração, quando:

a. Não cumprir as exigências do instrumento coniocatório da licitação supracitada e as
condições da presente Ata de Registro de Preços;

b. Recusarem-se a retrar a nota de empenho ou documento equiialente nos prazos
estabelecidos,  salio  por  motio  deiidamente  justfcado  e  aceito  pela
Administração.

c. Dar causa à rescisão administratia decorrente desta Ata de Registro de Preços;
d. Em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução  total  ou  parcial  relatia  ao  presente

Registro de Preços;
e. Não manutenção das condições de habilitação e compatbilidade;
f. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses preiistas na legislaçãoﾤ.

g. Em razões de interesse público, deiidamente justfcado.

II – Por iniciatia do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comproiar a
impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em
iista fato superieniente, aceito pela SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD,
que comproiadamente ienha a comprometer a perfeita execução contratual.
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Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deierá  ser  formalizado  mediante  competente  processo  administratio  com  despacho
fundamentado do Exmo. Sr. Secretário da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO– SEMAD

ITEM 16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

16.1  –  A  recusa  injustfcada  da  adjudicatária  em  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retrar  o
instrumento equiialente, dentro do prazo estabelecido pelo subitem 12.2, do edital, caracteriza
o  descumprimento  total  das  obrigações  assumidas,  sujeitando-a  as  penalidades  legalmente
estabelecidas.

16.2 – o atraso injustfcado na entrega dos objetos licitados após o prazo preestabelecido no
edital sujeitará o contratado a multa, na forma estabelecida a seguir:

I. 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; e
II. 2% (dois por cento) a partr do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de
atraso, confgurando-se após esse prazo a inexecução do contrato.

16.3  –  As  multas  a  que se  refere  o  item acima incidem sobre o  ialor  do contrato e  serão
descontadas dos pagamentos eientualmente deiidos pela Administração ou quando for o caso,
cobradas judicialmente.

16.4 – Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá aplicar as seguintes
sanções:

a) Adiertência;
b) Multa por atraso a cada 30 dias após o prazo preiisto na alínea “b”, do subitem 16.2,
no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o ialor do contrato, caso não
sejam cumpridas felmente as condições pactuadas;
c) Suspensão temporária de partcipação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração por período não superior a dois (2) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto  perdurarem  os  motios  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promoiida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será  concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a  administração  pelos  prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Parágrafo  Único:  a  aplicação  da  sanção  preiista  na  alínea  “b”,  não  prejudica  a  incidência
cumulatia das penalidades das alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente, sem prejuízo de outras
hipóteses,  em  caso  de  reincidência  de  atraso  na  entrega  do  objeto  licitado  ou  caso  haja
cumulação de inadimplemento de eientuais cotas mensais, expressamente preiista, facultada a
defesa préiia do interessado, no prazo de dez (10) dias úteis.
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16.5  –  A recusa injustfcada do licitante iencedor em retrar  a  nota  de empenho ou outro
documento equiialente, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

ITEM 17 – DA DOCUMENTAÇÃO:

17.1 – A Presente Ata de Registro de Preços iincula-se às disposições contdas nos documentos a
seguir especifcados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

Processo Licitatório nº________ – SEMAD-SRP
a) Edital do Pregão ELETRÔNICO – SRP nº_________ /2023-COMISSÃO PERMANENTE

DE LICITAÇÃO/ a SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD e anexos;
b) Proposta de Preços da(s) FORNECEDORA(S).

ITEM 18 – DO FORO:

18.1 – As partes elegem o foro da Comarca de Natal (RN), como domicílio legal, para qualquer
procedimento recorrente do cumprimento da ata de registro de preços.

Por estarem de acordo, assinam a Presente Ata.

Natal, ______ de _______________ 2023.

Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD

_________________________________________________________
Secretário Municipal

Pelas empresas:

Nome _______________________________________p/ empresa.

Nome _______________________________________p/ empresa.
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ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
BANHEIROS  QUÍMICOS,  ATRAVÉS  DO  SISTEMA  DE
REGISTRO  DE  PREÇOS,  DESTA
SECRETARIA________________________________,  E  A
EMPRESA_____________________________.

A Prefeitura Municipal do Natal, por intermédio da SECRETARIA ____________, com
sede  na___________,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº  ___________,  neste  ato  representado  por
_____,  doraiante  denominado  CONTRATANTE  e,  de  outro  lado,  ______,  pessoa  jurídica  de
direito  priiado,  estabelecida  na  __________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º  ______,  doraiante
denominada CONTRATADA e aqui representada por ______, resoliem frmar o presente negócio
jurídico, com fundamento na Lei  Federal  nº 10.520/2002, Lei  Complementar 123/2006 (com
inclusões  e  alterações  introduzidas  pelas  Leis  Complementares  nºs:  128/2008,  139/2011,
147/2014  e  155/2016),  Lei  Municipal  nº  6.025/2009,  Decreto  Municipal  nº  11.178,  de
02/01/2017 e subsidiariamente na Lei Federal nº 8.666/1993, combinada com as demais normas
de direito aplicáieis à espécie e no que consta no processo administratio n° ______________,
celebrado na modalidade de Pregão Eletrônico nº 24._______________/20__. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – O objeto da presente aiença consiste na contratação de empresa especializada
na prestação dos seriiços de locação de banheiros químicos, atraiés do sistema de registro de
preços.

ITEM __ / LOTE__

ITEM ESPECIFICAÇÃO Marca UNID. QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

01

TOTAL (R$)

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1 – O presente Contrato terá iigência de/até __________ dias, contados a partr da data das
respectias assinaturas.

Parágrafo único: O Contratado fca obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fzerem em até 25% (iinte e cinco por cento) do ialor inicial do
Contrato. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1 – No decorrer da execução do presente contrato, obriga-se a fornecer o objeto do presente
ajuste, obedecendo as condições seguintes: 

I  –  Fornecer  os  bens,  objeto  deste  Contrato,  de  acordo  com  as  especifcações  e
obrigações discriminadas no Edital e no Termo de Referência – Anexo I do edital;
II  –  Assumir,  como  exclusiiamente  seus,  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  do
fornecimento  do  material,  necessários  à  boa  e  perfeita  execução  do  objeto  deste
Contrato;
III  –  Responsabilizar-se  por  quaisquer  ônus,  direitos  ou  obrigações  iinculados  à
legislação tributária, trabalhista, preiidenciária ou securitária, decorrentes da execução
do presente contrato;
IV  –  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  as  condições  de  habilitação  e
qualifcação que lhe foram exigidas na licitação;
V  –  Não transferir  ou  ceder  a  outrem,  no todo ou em parte,  o  objeto  do  presente
Contrato;
VI – Não subcontratar, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem préiia anuência
do CONTRATANTE;
VII – Comproiar, a cada fatura emitda, a regularidade fscal e trabalhista.
VIII  –  Substtuir  qualquer  empregado  por  recomendação  da  CONTRATANTE,  que,
comproiadamente causar embaraço à boa execução do objeto deste contrato;
IX  –  Comparecer,  sempre  que  solicitada,  à  sede  do  órgão,  em  horário  por  esta
estabelecida, a fm de receber instruções e acertar proiidências;
X  –  Responsabilizar-se  por  eientuais  danos  que  iier  a  causar  à  CONTRATANTE ou  a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato;
XI – Demais obrigações descritas no termo de referência.
XII – Manter durante a execução do contrato as obrigações assumidas, inclusiie todas as
condições de habilitação exigidas no edital.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 
4.1 – Durante a execução do presente ajuste obriga-se a CONTRATANTE a: 

I – emitr Nota de Empenho em faior da licitante a quem foi adjudicado o objeto do
certame licitatório; 
II – designar um seriidor para fscalizar o recebimento proiisório e defnitio dos bens; 
III  –  acompanhar  o  prazo  de  garanta  dos  bens  a  serem  adquiridos,  a  fm  de  não
corroborar em prejuízo econômico para a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO

5.1 – Ao Fiscal do Contrato caberá: 
I – ierifcar o produto objetiando garantr sua qualidade e conformidade com o objeto
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deste; 
II  –  manter  organizado  e  atualizado  um  sistema  de  controle  sobre  o  fornecimento
realizado,  acompanhando  toda  a  implantação  do  sistema  adquirido  bem  como  os
procedimentos de manuseio dos materiais; 
III  –  atestar  e  encaminhar  a  nota  fscal  ao  Setor  competente  pela  autorização  do
pagamento. 

CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL E DO RECEBIMENTO DOS BENS

6.1 – O objeto do presente ajuste deierá ser entregue na _________________________, que
assumirá todas as responsabilidades daí decorrentes. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE ENTREGA

7.1 – O prazo estabelecido para a entrega/fornecimento dos bens por parte da contratada será
de/até __________ (_____________) dias após o recebimento da Nota de Compra, correndo por
conta  da CONTRATADA as  despesas  de seguros,  transporte,  tributos,  encargos trabalhistas  e
preiidenciários decorrentes do fornecimento; 

7.2 – Em conformidade com os artgos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/1993, modifcada pela Lei
9.648/98, o bem a ser adquirido será recebido da seguinte forma: 

a) proiisoriamente, para efeito de posterior ierifcação da conformidade dos itens com
as especifcações publicadas no edital; 
b) defnitiamente, após a ierifcação da qualidade e aceitação do objeto; 

7.3 – O recebimento defnitio dos objetos dar-se-á após o prazo de 05 (cinco) dias úteis da data
da entrega defnitia, uma iez ierifcado o atendimento integral das especifcações contratadas,
mediante Termo de Recebimento Defnitio, frmado pelo fscal do contrato, para o recebimento
do bem. 

7.4 – O objeto da presente licitação será recebido em sua totalidade ou parcelado, conforme
termo  de  referência.  Caso  não  esteja  preiisto  no  termo  de  referência,  o  bem  deierá  ser
entregue na sua totalidade. 

7.5 – Não será recebido o bem com iício, defeito, ou aiaria, deiendo o mesmo não ter tdo uso
anterior. 

7.6 – Caso a unidade apresente iício, defeitos, ou aiarias (inclusiie no momento do transporte
ou descarga), que comprometa o seu uso regular, deierá ser substtuído pela contratada sem
quaisquer ônus (sejam estes diretos ou indiretos) para a CONTRATANTE, conforme estabelecido
na Cláusula Terceira, inciso IV, deste contrato; 
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7.7  –  Caso de necessidade de substtuição do(s)  bem(ns),  a  unidade que substtuirá,  terá  o
mesmo prazo de garanta originalmente dado ao bem substtuído, a  contar da data em que
ocorrer a substtuição, constante em Nota Fiscal; 

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO

8.1 – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o ialor ________ de R$ ________ (__________).

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO

9.1. Entrega dos bens relacionado no instrumento coniocatório e implantado conforme o termo
de referência, parte integrante do edital.

9.2. Em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, conferência e o deiido “atesto”
fornecido pelo fscal do contrato especialmente designado para o seu recebimento, atraiés de
Ordem Bancária emitda em nome do(s) licitante(s)  iencedor (es) e creditada em sua conta-
corrente que deierá estar especifcada no corpo da referida Nota Fiscal, ou por meio de ordem
bancária  para  pagamento  de  faturas  em  código  de  barras,  mediante  apresentação  das
respectias  certdões  negatias  de  débito  ou  positia  com efeito  de  negatia  atualizada,  no
tocante à regularidade fscal e trabalhista.

9.3. No caso de aplicação de eientual multa o ialor respectio será deduzido da fatura a ser
paga. 

9.4. Será realizada a retenção de tributos e contribuições federais, conforme estabelecido na Lei
Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normatia RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. 

9.5.  Não  ocorrerá  a  retenção  nos  pagamentos  efetuados  a  pessoas  jurídicas  optantes  pelo
Regime  Especial  Unifcado  de  Arrecadação  de  Tributos  e  Contribuições  deiidos  pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

9.6. Para efeito do disposto no subitem anterior, a pessoa jurídica deierá apresentar declaração,
assinada pelo seu representante legal, na forma do Anexo IV da IN RFB nº 1234. 

9.7. No caso de eientual atraso de pagamento, motiado pelo CONTRATANTE, o ialor do débito
será atualizado desde a data fnal preiista para a sua liquidação até a data do efetio pagamento.
A atualização monetária será calculada pró-rata dia, com base no Índice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC),  do Insttuto Brasileiro de Geografa e Estatstca (IBGE),  apurado no mês
anterior.

9.8. O preço pactuado será fxo e irreajustáiel.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO
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10.1  –  O contrato poderá  ser  alterado nas  hipóteses  preiistas no art.  65,  da Lei  Federal  nº
8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

11.1 – As despesas decorrentes do presente objeto correrão à conta dos recursos orçamentários
atraiés  da  Dotação  Orçamentária  ___________________  –  _____________________;
Atiidade/Projeto  _____________________  –  _______________;  Fonte:  ____________  –
____________; Anexo: ________ – _____________________________. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 – Quem, coniocado dentro do prazo de ialidade de sua proposta, não assinar o contrato ou
ata  de  registro  de  preços,  deixar  de  entregar  documentação  exigida  no  edital,  apresentar
documentação  falsa,  ensejar  o  retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não  mantier  a
proposta,  falhar  ou fraudar na  execução do contrato,  comportar-se  de modo inidôneo,  fzer
declaração falsa ou cometer fraude fscal, garantdo o direito à ampla defesa, fcará impedido de
licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal do Natal, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo
das  multas  preiistas  em  edital  e  no  contrato  e  das  demais  cominações  legais,  conforme
determina o CAPUT, do art. 30, Decreto Municipal nº 11.178, de 02/01/2017. 

12.2 – Atrasar injustfcadamente a entrega dos objetos licitados, após o prazo preestabelecido
no Edital, sujeitará o contratado a multa, na forma estabelecida a seguir: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; e 
b) 2% (dois por cento) a partr do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de
atraso, confgurando-se após esse prazo a inexecução do contrato. 

12.3  –  As  multas  a  que se  refere  o  item acima incidem sobre o  ialor  do contrato e  serão
descontadas dos pagamentos eientualmente deiidos pela Administração ou quando for o caso,
cobradas judicialmente. 

12.4 – Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração, poderá aplicar as seguintes
sanções: 

a) Adiertência;

b) Multa por atraso a cada 30 dias após o prazo preiisto na alínea “b”, do subitem 12.2,
no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o ialor do contrato, caso não
sejam cumpridas felmente as condições pactuadas; 

c) Suspensão temporária de partcipação em licitação e impedimento de contratar com a
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Administração por período não superior a dois (2) anos; 

d)  Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar  com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motios determinantes da punição ou até que seja promoiida
a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será
concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

12.5 –  A aplicação da sanção preiista na alínea “b”, não prejudica a incidência cumulatia das
penalidades das alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso
de  reincidência  de  atraso  na  entrega  do  objeto  licitado  ou  caso  haja  cumulação  de
inadimplemento de eientuais cotas mensais, expressamente preiista, facultada a defesa préiia
do interessado, no prazo de dez (10) dias úteis. 
12.6 – Se a multa aplicada for superior ao ialor da garanta prestada, além da perda desta,
responderá  o  contratado  pela  sua  diferença,  que  será  descontada  dos  pagamentos
eientualmente deiidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

12.7  –  As  sanções  preiistas  nas  alíneas  “a”,  “c”  e  “d”  do  item 12.4,  poderão  ser  aplicadas
juntamente  com  a  da  alínea  “b”,  facultada  a  defesa  préiia  do  interessado,  no  respectio
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

12.8  –  A  sanção  estabelecida  na  alínea  “d”  do  item  12.4,  é  de  competência  exclusiia  do
Secretário Municipal facultada a defesa do interessado no respectio processo, no prazo de 10
(dez) dias da abertura de iista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1  –  A  CONTRATANTE  poderá  considerar  rescindido  o  contrato,  de  pleno  direito,
independentemente de notfcação judicial, sem que assista à contratada o direito a qualquer
indenização, nos casos e formas fxados na Lei Federal nº 10.520/2002 e, subsidiariamente pela
Lei Federal nº 8.666/1993. 

13.2 – Consttuem motio para rescisão do contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especifcações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especifcações, projetos e prazos; 

c)  A  lentdão  do  seu  cumprimento,  leiando  a  Administração  a  comproiar  a

impossibilidade da conclusão do seriiço ou do fornecimento, nos prazos estpulados;
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d) O atraso injustfcado no início do seriiço ou fornecimento;

e) A paralisação do seriiço ou do fornecimento, sem justa causa e préiia comunicação à

Administração; 

f)  A subcontratação total  ou parcial  do seu objeto,  a  associação do contratado com

outrem,  a  cessão  ou  transferência,  total  ou  parcial,  bem  como  a  fusão,  cisão  ou

incorporação, não admitdas no edital e no contrato; 

g)  O  desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para

acompanhar e fscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

h) O cometmento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art.

67 da Lei 8.666/93; 

i) A decretação de falência ou a instauração de insoliência ciiil;

j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

k) A alteração social ou a modifcação da fnalidade ou da estrutura da empresa, que

prejudique a execução do contrato; 

l) Razões de interesse público, de alta releiância e amplo conhecimento, justfcadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administratia a que está subordinado

o contratante e exaradas no processo administratio a que se refere o contrato;

 m)  A  supressão,  por  parte  da  Administração dos seriiços  ou compras,  acarretando

modifcação do ialor inicial do contrato além do limite permitdo no § 1º do art. 65 da

Lei 8.666/93; 

n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior

a 120 (cento e iinte) dias, salio em caso de calamidade pública, graie perturbação da

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetdas suspensões que totalizem o mesmo

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessiias e

contratualmente  impreiistas  desmobilizações  e  mobilizações  e  outras  preiistas,

assegurado  ao  contratado,  nesses  casos,  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

o) O atraso superior a 90 (noienta) dias dos pagamentos deiidos pela Administração
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decorrente  dos  seriiços  ou  fornecimento,  ou  parcelas  destes,  já  recebidos  ou

executados, salio em caso de calamidade pública, graie perturbação da ordem interna

ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento

de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

p) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução

do seriiço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais

naturais especifcadas no projeto; 

q)  A  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  regularmente  comproiada,

impeditia da execução do contrato. Os casos de rescisão contratual serão formalmente

motiados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais

cabíieis. 

13.3 – A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no
subitem 13.1 deste contrato; 

b)  Amigáiel,  por  acordo entre  as  partes,  reduzida a  termo no processo da licitação,
desde que haja conieniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação; 

13.4  –  A  rescisão  administratia  ou  amigáiel  deierá  ser  precedida  de  autorização  escrita  e
fundamentada da autoridade competente. 

13.5 – Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos
prejuízos regularmente comproiados que houier sofrido, tendo ainda direito a: 

I – deiolução de garanta; 

II – pagamentos deiidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III – pagamento do custo da desmobilização. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 – O presente contrato iincula-se ao instrumento coniocatório pertnente em todos os seus
termos  e  à  proposta  do  contratante,  sendo  os  casos  omissos  resoliidos  de  acordo  com  a
legislação aplicáiel à espécie. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES

15.1 – A CONTRATADA fca obrigada a manter, durante toda a execução do contrato as condições
de habilitação e qualifcação exigidas para a contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1 – Em cumprimento ao disposto no Parágrafo Único do Art. 61, da Lei Federal  8.666/1993,
incumbirá  ao  CONTRATANTE proiidenciar  a  publicação  do  extrato  deste  contrato  e  de  seus
eientuais termos aditios no Diário Ofcial do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1 – As partes contratantes elegem o foro da cidade de Natal, para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro por mais priiilegiado
que  seja.  E,  por  estarem  assim  ajustadas  ou  contratadas,  assinam  as  partes  o  presente
instrumento em 3 (três) iias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Natal, ______de _______de 20____

_______________________________________________
CONTRATANTE

_______________________________________________
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

ASSINATURA:________________________________________
NOME:_______________________________________________
CPF:_________________________________________________
ASSINATURA:________________________________________
NOME:_______________________________________________
CPF:    _________________________________________________

Local: ___ de ______________ de 20__.
_________________

Assinatura
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 (em papel tmbrado da proponente)
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24._____/20___ – PROCESSO Nº _________/20__-__

Dados a constar na proposta Preenchimento pelo proponente

Razão social

CNPJ

Dados Bancários

Endereço

Telefone/Fax

E-mail (se houier)

Nome do Signatário (para assinatura do 
contrato)

Estado ciiil do Signatário

Identdade do Signatário

Nacionalidade do Signatário

CPF do Signatário

Prazo de Validade da Proposta

Local da prestação dos seriiços

Declaro  estar  de  acordo  com  todas  as  normas  deste  edital  e  seus  anexos  e  que  nos  preços
propostos  encontram-se  incluídos  todos  os  tributos,  encargos  sociais,  descarrego,  frete  até  o
destno e quaisquer outros ônus que porientura possam recair sobre o fornecimento do objeto da
presente licitação.

Obseriações:
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ANEXO DA PROPOSTA

Item Descrição Veículos Unid
Quant

/Mtos

Valor

Unit.
Valor Total

1

BÁSICA:  Cabine  sanitária,  com  mictório,  papeleira  e
caixa  de  dejetos  com  assento,  suporte  para  papel
higiênico,  piso  antderrapante,  identfcação
(masc./fem.),  ponto  de  ientlação  natural,  teto
translúcido, sistema de traia com chaie. 

Diária 7.500 227,50 1.706.250,00

02

LUXO: Cabine sanitária, com mictório, papeleira e caixa

de dejetos com assento, suporte para papel higiênico,

piso  antderrapante,  identfcação  (masc./fem.),  ponto

de ientlação natural, teto translúcido, sistema de traia

com chaie, pia, porta papel toalha, porta sabão líquido

e espelho. 

Diária 2.000 325,00 650.000,00

03

ESPECIAL:  Cabine  Sanitária  para  portadores  de

Necessidades Especiais, com fácil acesso de cadeiras de

rodas, com mictório, papeleira e caixa de dejetos com

assento,  suporte  para  papel  higiênico,  piso

antderrapante,  identfcação  (masc./fem.)  ponto  de

ientlação  natural,  teto  translúcido,  sistema  de  traia

com chaie, rampa retrátl, suporte de apoio, com amplo

espaço  interno  e  corrimões  de  segurança,  conferindo

grande mobilidade e conforto ao usuário. 

Diária 2.500 277,50 693.750,00

Valor total 3.050.000,00

Local, ___ de ____________________ de 2023.

____________________________________________________________
Assinatura
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